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b) Dois lugares a preencher por funcionários do quadro de pes-
soal de outras instituições.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Lei n.os 414/91, de 22 de Outubro, 501/99, de
19 de Novembro, 213/2000, de 2 de Setembro, e no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

5 — Métodos de selecção — avaliação curricular, na qual serão
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exi-
gências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções no ramo de actividade a que se refere
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

5.2 — A relação dos candidatos admitidos e lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto à portaria da Delegação do
INSA, sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o e no n.o 4
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6 — O local de trabalho situa-se na Delegação do INSA, sita no
Largo do 1.o de Dezembro, 4049-019 Porto.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal, sita na Rua de São Luís, 20, 2.o, Porto, durante
as horas de expediente (das 8 horas e 30 minutos às 15 horas e 30 minu-
tos), ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado para a morada
indicada no n.o 6 deste aviso.

7.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae (três exemplares);
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Classificação de serviço referente aos últimos três anos;
d) Declaração do serviço ao qual se encontra vinculado, na qual

conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
profissional que detém, o tempo de serviço prestado na cate-
goria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os candidatos funcionários da Delegação do INSA estão dis-
pensados de apresentar os documentos constantes das alíneas b), c)
e d) desde que os mesmos constem dos respectivos processos
individuais.

8 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Cristina Barroso Soares Correia Meis-
ter, assessora superior.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Carmo Brandão Leal Martins, asses-
sora superior.

Dr.a Maria Margarida Tenreiro dos Santos Monteiro
Saraiva, assessora superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria João Filipe de Sousa, assistente principal.
Dr.a Maria Isabel Sousa Vieira Campos Cunha, assistente

principal.

Todos os elementos são funcionários da Delegação do INSA e
estão integrados na carreira técnica superior de saúde (ramo de
laboratório).

9 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Junho de 2005. — O Director, Manuel Gomes Afonso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 14 885/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e considerando as disposições conjugadas do n.o 3 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17 de Outubro, e do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 14/2004, de 28 de Abril, dou por finda,
a seu pedido, a comissão de serviço da doutorada em Sociologia Isabel
Maria Brandão Tiago de Oliveira no cargo de director-adjunto do
Gabinete de Informação e Avaliação do Sistema Educativo, do Minis-
tério da Educação, cargo para o qual havia sido nomeada nos termos
do despacho n.o 10 692/2005 (2.a série), de 28 de Abril.

2 — O presente despacho produz os seus efeitos a partir de 20 de
Junho de 2005.

16 de Junho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Despacho n.o 14 886/2005 (2.a série). — Na decorrência do
plano do XVII Governo Constitucional de combate ao défice e às
medidas anunciadas de reestruturação da Administração Pública
importa envolver as organizações sindicais representativas dos docen-
tes na definição daquelas medidas e concretamente as aplicáveis no
âmbito do Estatuto da Carreira Docente.

Nestes termos, determino:
1 — É constituída uma comissão negociadora sindical para, nos

termos da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio, negociar com as organizações
sindicais representativas as medidas de combate ao défice e de rees-
truturação da Administração Pública com implicações no Estatuto
da Carreira Docente ou noutros diplomas.

2 — A comissão a que se refere o número anterior é constituída
por:

a) Licenciado José Joaquim Machado Courinha Leitão, director
regional de educação de Lisboa, que presidirá;

b) Licenciado José Manuel Figueira Batista, em representação
do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação;

c) Mestre Jorge Bernardino Sarmento Morais, em representação
do Gabinete do Secretário de Estado da Educação.

3 — A comissão deverá ainda integrar um elemento a indicar pelo
Ministro da Finanças.

4 — Ao Secretário de Estado Adjunto e da Educação compete a
coordenação da comissão agora constituída.

5 — O apoio técnico ao funcionamento da comissão será assegurado
pela licenciada Maria Manuela Dias Perdigão Olivença, professora
do quadro de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Pedro de Santarém, em regime de requisição na Direcção-Geral
de Inovação e de Desenvolvimento Curricular.

6 — O apoio logístico ao funcionamento da comissão será asse-
gurado pelo Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação.

23 de Junho de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Educação

Despacho n.o 14 887/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 9.o da Lei Orgânica do XVII Governo Consti-
tucional, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, con-


